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REMONTAGEM DA MEMÓRIA CORROMPIDA E O RETORNO DE UM 
ANCIÃO TUPINAMBÁ

Reassembling of the corrupted memory and the return of an elder 
Tupinambá

Rodrigo Hipólito

Universidade Federal do Espírito Santo

Doutorando em Artes, Bolsista FAPES

Angela Grando

Universidade Federal do Espírito Santo

Professora Doutora

Resumo: 

A parƟr da fala de Afonso Medeiros a respeito da construção da imaginária dos povos 
originários brasileiros durante o período da colonização, desenvolvemos uma análise do 

processo de repatriação do manto Tupinambá lotado no Museu Nacional da Dinamarca até 

recentemente. Esta análise considera visões a respeito do direito internacional, das funções 
atualizadas dos museus e da postura de organizações do povo Tupinambá de Olivença (BA). 
Concluímos que os atritos insƟtucionais surgidos nesse processo consƟtuem uma chave para 
a compreensão e as mudanças a respeito do tratamento de bens culturais de reconhecida 

importância e que transitam entre concepções antagônicas de cultura popular e erudita, 
provindas de diferentes epistemologias.

Palavras-chave:

Manto Tupinambá; colonialidade; decolonização; políƟcas culturais.

Abstract: 

Based on Afonso Medeiros’ speech on the construcƟon of the imaginary of the indigenous 
peoples of Brazil during the period of colonizaƟon, we developed an analysis of the process of 
repatriaƟon of the Tupinambá cloak housed in the NaƟonal Museum of Denmark unƟl recently. 
This analysis considers views on internaƟonal law, the updated funcƟons of museums, and 
the stance of organizaƟons of the Tupinambá people of Olivença (BA). We conclude that the 
insƟtuƟonal fricƟons that arose in this process consƟtute a key to understanding and changing 
the treatment of cultural assets of recognized importance and that transit between antagonisƟc 
concepƟons of popular and erudite culture, originaƟng from diīerent epistemologies.
Keywords:

Tupinambá cloak; coloniality; decolonizaƟon; cultural policies.
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Introdução

A devolução de bens culturais reƟrados durante períodos de colonização é um tema que 
desaĮa as estruturas de poder estabelecidas e revela profundas questões históricas, culturais 
e políƟcas. Entre esses objetos está o manto Tupinambá, artefato sagrado manƟdo por 
séculos no Museu Nacional da Dinamarca e recentemente repatriado ao Brasil. A análise desse 

processo de repatriação permite abordar tanto as complexidades do direito internacional 

quanto as tensões culturais e simbólicas que envolvem o patrimônio de povos indígenas. Os 
sistemas jurídicos ocidentais, moldados por noções de propriedade privada e conƟnuidade 
possessória, frequentemente erguem barreiras à devolução de objetos reƟrados de seu 
contexto original (Faria, 2023). No entanto, a crescente demanda por repatriação reŇete uma 
resistência contra o legado colonial e uma tentaƟva de restaurar a autonomia cultural dos 
povos espoliados.

A devolução do manto Tupinambá revela ainda um confronto entre diferentes concepções 
de cultura e patrimônio. Para insƟtuições como o Museu Nacional, o manto é um artefato 
histórico de valor inesƟmável, cujas condições de preservação devem ser priorizadas. Para o 
povo Tupinambá, no entanto, o manto é mais do que um objeto: ele é um ancião, um ser vivo 

que carrega espiritualidade e memória coleƟva. Essa perspecƟva desaĮa a visão ocidental 
predominante, que frequentemente separa o material do simbólico e subesƟma a dimensão 
espiritual da cultura indígena.

O contexto da devolução insere-se também em um debate mais amplo sobre a colonialidade, 

conceito que não se limita à ocupação territorial ou à exploração econômica, mas abrange a 
imposição de uma hierarquia cultural e epistemológica. A permanência do manto em território 

europeu por mais de trezentos anos reŇete essa dinâmica, consolidando um sistema em que o 
saque e a catalogação de objetos não europeus contribuíram para a construção de um poder 

simbólico centrado na Europa. A repatriação do manto, por sua vez, pode ser interpretada 

como um passo em direção à decolonização das práƟcas museológicas e ao reconhecimento 
do valor intrínseco das culturas originárias.

Ademais, o caso do manto Tupinambá levanta questões sobre as transformações pelas 
quais os museus vêm passando nas úlƟmas décadas. Contudo, essa transição não resolve 
os conŇitos entre cultura popular e cultura erudita, como demonstrado pelo tratamento do 
manto. A tensão entre o valor atribuído ao objeto como patrimônio histórico e sua dimensão 
espiritual revela a diĮculdade das insƟtuições ocidentais em compreender e respeitar modos 
de existência que transcendem a lógica capitalista e a separação rígida entre objeto e sujeito.

Dessa forma, o retorno do manto Tupinambá representa tanto uma celebração quanto 

um desaĮo. Se, por um lado, ele simboliza a resistência e a luta por reparação histórica, por 
outro, evidencia as limitações das práƟcas insƟtucionais e legais que ainda regem os processos 
de repatriação. A análise desse caso permite não apenas reŇeƟr sobre as implicações da 
colonialidade no presente, mas também discuƟr caminhos para uma verdadeira decolonização, 
que reconheça e respeite a autonomia e a espiritualidade dos povos originários.
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Imaginária da colonização à decolonização

Logo de início de sua fala, na aula inaugural do doutorado do Programa de Pós-Graduação 

em Artes da UFES1, Afonso Medeiros explicita que colonização, modernização e globalização 

são processos de um mesmo conjunto, ou seja, intrínsecos. Nesse senƟdo, não é possível falar 
de superação do período colonial com a chegada da modernidade ou da intensiĮcação da 
globalização, no Įnal do século XX. Embora a colonização não se dê do mesmo modo como foi 
praƟcada séculos atrás, é mais razoável observá-la em fases. Assim, podemos perceber que os 
estados europeus colonizaram, primeiramente, as nações das Américas e, a parƟr do século 
XIX, empreendem maior força em uma segunda fase, voltada para os conƟnentes africano e 
asiáƟco. Cabe dizer que a colonialidade foi uma invenção europeia, posta em práƟca a parƟr 
do século XIV, com a invasão das Américas, com a estruturação de um “mundo colonial”, 
dentro do qual foi plausível a exploração dos povos originários e escravizados em diversos 

níveis, de modo pragmáƟco e econômico (Dussel, 2000, pp. 51-88).
As grandes guerras da primeira metade do século XX e as revoltas que resultaram nas 

declarações de independência dos estados dessa segunda fase colonizatória não signiĮcaram 
o encerramento das relações de dominação. Além da dependência econômica (que leva, por 
exemplo, países africanos a não possuírem banco central, pois sua economia é determinada 

pelas reservas do banco central francês)2, a segunda metade do século XX evidencia as 

dinâmicas imperialistas em outras áreas, como a colonização cultural.

É nesse cenário de dependência e exploração sublinhadas, que Ňorescem as vertentes mais 
fortes dos pensamentos decoloniais. Embora Medeiros preĮra seguir o caminho de comparar 
as visões da escola francesa sobre a colonização e a globalização, com a confrontação 
acertada entre a visão de Aimé Césaire (2020), com o “Discurso sobre o colonialismo”, 
publicado originalmente em 1955, e Jacques Le Goī, já nos anos 20103, é justo ressaltar 

que havia pensadores anƟcolonialistas nas Américas antes da metade do século XX. Ainda 
que não tenham permanecido muitos de seus escritos, Simón Rodrigues, por exemplo, na 

primeira metade do século XIX, já falava abertamente contra o colonialismo, advogava pela 

educação como forma de libertação, pelo subsídio para famílias pobres para manutenção das 

crianças na escola e ideias que apenas ganhariam público, com a máxima “Si no inventamos, 
fracassamos”, no anos 1990 (Camnitzer, 2008, p. 59).

Mas, certamente, quando falamos da estruturação de um pensamento decolonial, devemos 

nos voltar para o “Discurso sobre o Colonialismo” e para o “Retrato do Colonizado precedido 

1	 “A (des)Įguração de indígenas e negros na arte: nota sobre (de)colonialidade da imagem” (Vitória, UFES, 
20 jun. 2024). Disponível em: hƩps://www.youtube.com/watch?v=6s1odJ_P1Zw. (informação verbal). Parte das 
informações conƟdas nessa fala podem ser encontradas em “HistoriograĮa geral e historiograĮa da arte: um paralelo” 
(Medeiros, 2024).
2	 Embora haja esforços para superação do chamado colonialismo monetário rumo à soberania econômica, 
a Zona do Franco CFA estabeleceu e aprofundou problemas de dependência, assimetria de poderes e subalternidade 
que somente podem ser superados com a estabilização regional (cf. Xavier; Zahreddine, 2023).
3	 Publicado originalmente em 2014 como “Faut-il vraiment découper l'histoire en tranches?”, o volume foi 
traduzido para o português já em 2015. O trecho ao qual Medeiros faz referência é: “De fato, os historiadores não 
devem confundir, como Įzeram frequentemente até agora, a ideia de mundialização com a de uniformização. Há duas 
etapas na mundialização: a primeira consiste na comunicação, na relação de regiões e culturas que se ignoravam; a 
segunda é um fenômeno de absorção, de fusão. Até agora, a humanidade só conheceu a primeira dessas etapas (Le 
Goī, 2015, p. 133-134).
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de retrato do colonizador”, de Albert Memmi (2007 [1957]). Dito isto, na procura por dialogar 
com essas preocupações de pensadores ligados ao sul global, as escolas europeias conƟnuam 
autocentradas, o que demonstra a incapacidade do debate que não se dê nos eixos culturais 

subalternizados, como ressalta o próprio Afonso Medeiros.

Culturalmente, o regime feudal foi exportado durante o processo de colonização, e isso 

Įca explícito na dominação estéƟco-arơsƟca sobre as produções locais. As produções locais 
foram pilhadas, catalogadas e higienizadas de sua visão de mundo e de seu regime estéƟco, 
enquanto outra iconograĮa era imposta e inventada sobre esses povos. Esses processos 
podem ser observados com niƟdez nas gravuras de Théodore De Bry, feitas e disseminadas 
na Europa do século XVI, como contribuição para a construção de um imaginário fantásƟco 
e monstruoso sobre os povos ameríndios. Com maior requinte, o exoƟsmo e a catalogação 
sistemáƟca dos povos não-europeus conƟnuaram explícitos nas imagens de Albert Eckhout e 
de Frans Post, já no século XVII.

Como tais imagens geraram outras imagens, ao ponto de sua produção ter saído do controle 

e de seu conteúdo ter perdido a frágil linha factual que as prendiam aos primeiros invasores, 
compreende-se que Medeiros aĮrme que os europeus plagiam e copiam a si mesmos e a 
arƟstas viajantes, o que redobra essa imaginária em construção.

Por Įm, no século XIX e durante os modernismos, até a metade do século XX, as cenas 
brasileira e americana manƟveram a diferenciação entre arƟsta, de fundo europeu, e arơĮces, 
de fundo naƟvo e popular. Essa diferenciação outorgou aos arƟstas de formação europeia, 
ainda que brasileiros, a prerrogaƟva de pensar a brasilidade e repensar os senƟdos dos naƟvos 
e negros escravizados, em suas representações mais ligadas às vanguardas estrangeiras do que 
aos desenvolvimentos locais. No correr do século XX, das vanguardas históricas às exposições 
etnográĮcas dos anos 1980 e abertura de grandes museus especializados, nos anos 1990, 
artefatos ameríndios e africanos foram insƟtucionalizados como arte. Sobre esse ponto, ainda 
poderíamos nos perguntar a respeito de aspectos posiƟvos e negaƟvos de tal processo de 
absorção e legiƟmação. O certo é que estamos no desenvolvimento de uma remontagem 
da história e de resgates da memória, ou ao menos do pouco que for possível se resgatar 

de algumas histórias. A parƟr de tal perspecƟva, pensemos um caso recente e resgate de 
memórias afetadas pela colonização e os atritos envolvidos nesse processo.

O retorno do ancião

Por mais de trezentos anos, um manto sagrado do povo Tupinambá foi manƟdo no Museu 
Nacional da Dinamarca. Os boƟns do período colonial ocupam os museus europeus, exibidos 
ou guardados em reservas técnicas. A práƟca é longeva e normalizada. Dos primeiros séculos, 
voltados para a espoliação acumulaƟva, passou-se para a catalogação iluminista e chegou-se 
à exploração museológica (Faria, 2023, p. 501). Turistas encantam-se ao visitarem tamanho 

agregado cultural. Em um mesmo passeio, é possível contemplar peças de povos africanos, 

indígenas das Américas do Sul e Central, polinésios, chineses e indianos. Esses artefatos 

consƟtuem riqueza. ReƟradas de sua origem, essas riquezas outorgam poder cultural à 
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Europa. Trata-se da conƟnuidade da era das conquistas e da colonização ultramarina.
Atualmente, há entre dez e doze mantos Tupinambá guardados e/ou expostos em museus 

europeus. Quatro deles conƟnuam no Museu Nacional da Dinamarca. Os demais encontram-
se no Museo di Storia Naturale, em Florença (que mantém dois exemplares), no Musée du Quai 

Branly, em Paris, no Musées royaux d’art et d’histoire, em Bruxelas, no Museum der Kulturen 
Basel, na Basileia, e no “Museum Septalianum” da Biblioteca Ambrosiana de Milão (Buono, 
2019, p. 14).

Figura 1. Mantos Tupinambá catalogados pela coleção do Museu Nacional da Dinamarca. Penas de guará, araracanga 

e japu. Medidas variadas. (Fonte: hƩps://osprimeirosbrasileiros.mn.ufrj.br/. Acesso em: 02 dez. 2024.)

Nas úlƟmas décadas, observa-se um crescente movimento de contestação do direito de 
manutenção desses artefatos. Tal movimento requisita a devolução das peças para seus países 

de origem. Ainda que sua devolução aconteça, os processos são repletos de especiĮcidades 
e vão de restos mortais do líder congolês Patrice Lumumba (Schwikowski, 2022), estruturas 
arquitetônicas, como os mármores do Partenon (Roque, 2016; Saliba; Fabris, 2017, p. 495), 
até a Pedra de Roseta (Costa, 2020, p. 6) e mesopotâmicas (Berger, 2021). Certas negociações 
podem durar anos ou décadas e dependem mais de acordos do que das leis internacionais:

Observa-se uma crescente sensibilização políƟca a atender às demandas internacionais 
de repatriamento de objetos removidos de seus países de origem durante um período 
de dominação colonial estrangeira. Entretanto, o direito posiƟvo internacional — tanto 
público quanto privado — não acompanha essa evolução, permanecendo ainda hoje 
desprovido de mecanismos para uma solução saƟsfatória da perda cultural acarretada 
pelas espoliações do colonialismo. Além disso, os insƟtutos e conceitos jurídicos 
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ocidentais — transplantados ou impostos às anƟgas colônias — privilegiam a propriedade 
privada e a conƟnuidade possessória. HosƟs à desconsƟtuição retroaƟva de direitos 
reais, os sistemas jurídicos ocidentais erguem obstáculos praƟcamente intransponíveis à 
reivindicação de objetos etnográĮcos anƟgos pelos descendentes dos povos espoliados 
no passado. (Faria, 2023, p. 501)

As jusƟĮcaƟvas das insƟtuições e governos para complicar os processos são variadas, da 
aĮrmação de que tais itens tornaram-se parte da cultura que os detém até dúvidas a respeito 
da capacidade das insƟtuições para as quais os artefatos retornariam de cumprirem as 
condições de preservação necessárias. Essa úlƟma foi uma das principais jusƟĮcaƟvas para 
que o manto Tupinambá demorasse tanto tempo para ser devolvido ao Brasil. Certamente, 

a anƟguidade e a fragilidade da peça devem ser sempre consideradas, ainda mais quando 
se trata dos úlƟmos itens sobreviventes de uma época. Talvez, nossas insƟtuições sejam 
parecidas com as europeias nesse aspecto.

Figura 2. Manto Tupinambá exposto no Museu Nacional, Rio de Janeiro, 12 set. 2024. Foto: Ricardo Stuckert. (Fonte: 

hƩps://www.gov.br/funai/pt-br. Acesso em: 02 dez. 2024.)
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O manto não é apenas um artefato histórico relevante para o poder cultural brasileiro. 

Esse manto é um ancião do povo Tupinambá. Essa é a indicação feita pelo Conselho Indígena 

Tupinambá de Olivença (CITO), em nota publicada no dia dez de julho de 20244. Há um conŇito 
diİcil de ser resolvido entre duas concepções de cultura popular. Esse conŇito se torna 
explícito com a chegada do manto no Museu Nacional, no Rio de Janeiro.

Figura 3. Glicéria Tupinambá, em visita ao manto, no Museu Nacional de Copenhague, 2021. (Fonte: hƩps://www.
instagram.com/p/CiqQpkeIJib/. Acesso em: 02 dez. 2024.)

Figura 4. Cacica Jamopoty, líder da aldeia de Olivença, durante a recepção ao manto, no Museu Nacional, Rio de 

Janeiro, 12 set. 2024. Foto: Leo Otero/Ministério dos Povos Indígenas. (Fonte: hƩps://www.gov.br/povosindigenas/. 
Acesso em: 02 dez. 2024.)

4	 Disponível em: hƩps://www.instagram.com/p/C9SGuo_OXKw/. Acesso em: 02 ago. 2024.
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Durante o processo de devolução do manto, uma comissão de representantes do povo 

Tupinambá foi convidada a fazer parte das negociações e do planejamento5. O acordo para o 

retorno do manto deveria considerar o signiĮcado dessa peça para o povo originário. Em uma 
perspecƟva do estrangeiro, o manto seria apenas um documento histórico, um registro e uma 
herança material do passado. Já para o povo Tupinambá, o manto não é um objeto morto, 

vazio e desligado da natureza. O manto é um ancião do seu povo, sequestrado e manƟdo 
longe por muito tempo. Como aĮrma a antropóloga Glicéria Tupinambá:

Essa peça tem uma espiritualidade viva. É um ancestral que se mantém vivo até os dias de 
hoje e consegue se comunicar. (...) O pajé precisa acolher esse ancestral. Não é um objeto 
de arte, admiração, é um objeto de espiritualidade muito forte, que precisa ser cuidado. 
(apud Boeckel; Zimmermann, 2024).

Esse entendimento do manto como algo vivo e que merece ter suas necessidades 

respeitadas, tanto quanto uma pessoa, escapa da visão de mundo fundada em princípios de 

separação do ser humano como um ente especial e superior. Muitos povos indígenas recusam-

se a aceitar o entendimento da natureza como recurso e resistem na defesa de sua relação 

com a humanidade como entre parentes ou, no mínimo, companheiros nessa morada:

O rio Doce, que nós, os Krenak, chamamos de Watu, nosso avô, é uma pessoa, não um 
recurso, como dizem os economistas. Ele não é algo de que alguém possa se apropriar; 
é uma parte da nossa construção como coleƟvo que habita um lugar especíĮco, onde 
fomos gradualmente conĮnados pelo governo para podermos viver e reproduzir as 
nossas formas de organização (com toda essa pressão externa). (Krenak, 2019, p. 21)

Ao considerarmos o manto como ancião, o seu retorno é, certamente, moƟvo de 
comemoração, mas envolve responsabilidades. Por isso, segundo a nota divulgada pelo CITO, 

parte desse acordo considerou a necessidade de que o povo Tupinambá realizasse um ritual 

próprio, antes da exibição do manto ao público do museu. Até o momento, tal acordo parece 
ter sido descumprido por parte do Museu Nacional. A jusƟĮcaƟva dos responsáveis pela 
negação, aparentemente, é a mesma dos colonizadores europeus, a fragilidade da peça não 

permiƟria a realização do ritual. Assim, o manto Tupinambá ainda não foi devolvido ao seu 
povo6.

O que confere valor ao manto? O que faz com que ele mereça ser preservado? As 

explicações que damos quando somos quesƟonados sobre por que preservar nossa história 
são universais? A preocupação com a existência desse manto são as mesmas para o povo 

Tupinambá e para as autoridades do Museu Nacional?

A teatralização do patrimônio é o esforço para simular que há uma origem, uma substância 
fundadora, em relação à qual deveríamos atuar hoje. Essa é a base das políƟcas culturais 
autoritárias. O mundo é um palco, mas o que deve ser representado já está prescrito. 
As práƟcas e os objetos valiosos se encontram catalogados em um repertório Įxo. Ser 

5	 Embora o processo não seja público, a informação sobre essa comissão foi divulgada pela própria direção 
do museu: hƩps://x.com/MuseuNacional/status/1812462655161921627. Acesso em: 02 ago. 2024.
6	 Em sua fala, no XIII Congresso Internacional do Programa de Pós-Graduação Interunidades em EstéƟca e 
História da Arte (ECA-USP, 17 out. 2024), Glicéria Tupinambá detalhou seu papel e o do CITO no processo de devolução 
do manto para o Brasil. O apoio dos Tupinambá de Olivença se deu a parƟr da escuta do manto. A antropóloga esteve 
junto ao manto e registrou o desejo do ancião de retornar para seu povo. A parƟr do aceite da insƟtuição dinamarquesa, 
no entanto, as autoridades do Museu Nacional não manƟveram uma comunicação transparente e o manto chegou 
ao território brasileiro e foi levado ao museu sem que os Tupinambá de Olivença fossem comunicados. (informação 
verbal)
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culto implica conhecer esse repertório de bens simbólicos e intervir corretamente nos 
rituais que o reproduzem. Por isso as noções de coleção e ritual são fundamentais para 
desmontar vínculos entre cultura e poder. (Canclini, 2008, p. 162)7

Parte das possíveis respostas para essas dúvidas envolve a disputa entre cultura popular 
e cultura erudita. Se seguimos o raciocínio de Néstor Garcia Canclini (1990), percebemos 

que o processo de hibridização cultural embaralhou as cartas do popular, do erudito e do 

massivo. As mudanças pelas quais passaram os museus nas úlƟmas décadas, e pelas quais 
ainda passam, ocorreram e ocorrem no centro desse embaralhamento (Canclini, 1990, 

p. 282). De guardiões tumulares do passado, museus se transformaram em aparelhos de 
educação e espetáculo. Obras de arte, documentos históricos, rituais e itens cerimoniais são 

compreendidos sob a mesma linha de corte do capital cultural. A redução da cultura popular 

a objetos funcionais para o mercado de bens simbólicos explica o conŇito entre o Museu 
Nacional e o povo Tupinambá. Ao determinar que o valor do manto como artefato histórico 

é superior ao seu valor como ancião de um povo, as autoridades do Museu Nacional passam 

a considerar desarrazoado o pedido por um ritual. Em úlƟma análise, isso é o mesmo que 
aĮrmar que o modo de exisƟr do povo Tupinambá não possui mais espaço no presente. O 
Museu Nacional não compreende apenas o manto como passado, como documento histórico, 

mas outorga essa condição a todo o povo Tupinambá.

Diante do receio de que o objeto se desgaste e se perca para sempre, cabe outra pergunta: 

o que parece mais razoável, manter um ancião sequestrado por séculos ou permiƟr que ele 
retorne e descanse junto de seus parentes?

Conclusão

O caso do manto Tupinambá repatriado ao Brasil revela a complexidade de questões que 
permeiam a devolução de bens culturais reƟrados durante a colonização. Mais do que um 
simples objeto histórico, o manto é visto pelo povo Tupinambá como um ser vivo que carrega 

espiritualidade e memória coleƟva. Esse entendimento contrasta profundamente com a visão 
ocidental predominante, que considera o manto como um artefato material a ser preservado 

sob critérios museológicos. Essa tensão entre diferentes concepções de patrimônio cultural 
reŇete os desaĮos mais amplos de uma sociedade global, ainda marcada pelos legados da 
colonialidade.

Esta análise do processo de repatriação do manto Tupinambá demonstra como as estruturas 

do direito internacional ainda diĮcultam a devolução de objetos reƟrados de seus contextos 
originais. A lógica de propriedade e a ausência de mecanismos internacionais eĮcazes para 
tratar a perda cultural causada pelo colonialismo são obstáculos signiĮcaƟvos. No entanto, 
o caso do manto também exempliĮca o crescimento de sensibilidades políƟcas voltadas à 

7	 La teatralización del patrimonio es el esfuerzo por simular que hay un origen, una sustancia fundante, 
en relación con la cual deberíamos actuar hoy. Ésta es la base de las políƟcas culturales autoritarias. El mundo es un 
escenario, pero lo que hay que actuar ya está prescrito. Las prácƟcas y los objetos valiosos se hallan catalogados en un 
repertorio Įjo. Ser culto implica conocer ese repertorio de bienes simbólicos e intervenir correctamente en los rituales 
que lo reproducen. Por eso las nociones de colección y ritual son claves para desconstruir los vínculos entre cultura y 
poder. (Canclini, 1990, p. 152)
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reparação histórica, mesmo que tais iniciaƟvas enfrentem resistências. A devolução do manto 
foi marcada por discussões sobre sua preservação e pela não realização do ritual Tupinambá 
previamente acordado, evidenciando o quanto as práƟcas insƟtucionais ainda são moldadas 
por hierarquias culturais e epistemológicas.

Além disso, o presente texto enfaƟza a importância de contextualizar o caso do manto 
Tupinambá dentro de um debate maior sobre colonialidade e decolonização. Desde o início 

da colonização europeia, bens culturais não europeus foram saqueados e uƟlizados para 
consolidar o poder simbólico e econômico da Europa. A devolução do manto e de outros 
artefatos semelhantes deve ser entendida não apenas como um ato de resƟtuição, mas como 
uma tentaƟva de reverter a lógica de apropriação e exploração que estruturou as relações 
coloniais. Nesse senƟdo, o retorno do manto simboliza um passo em direção à decolonização, 
ainda que limitado pelas condições materiais e ideológicas que caracterizam o presente.

Por Įm, o caso do manto Tupinambá também convida à reŇexão sobre o papel dos museus e 
sua relação com as culturas popular e erudita. Os museus modernos são espaços híbridos que 

devem equilibrar práƟcas de preservação, educação e espetáculo. No entanto, o conŇito entre 
o Museu Nacional e o povo Tupinambá demonstra que a estrutura insƟtucional ainda privilegia 
uma visão ocidentalizada de cultura, frequentemente ignorando as demandas espirituais e 

simbólicas dos povos originários. Assim, a devolução do manto deve ser vista como um ponto 

de parƟda para debates mais profundos sobre o reconhecimento da autonomia cultural e a 
reconĮguração das relações entre museus, memória e idenƟdades coleƟvas.
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